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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE,
tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico, de parte do artigo 19 e de parte do anexo III da Lei Municipal nº 2.800, de 22 de dezembro de 2011, que dispõe sobre o Plano de Carreira dos Servidores Públicos Municipais do Quadro Geral da Prefeitura de São Francisco de Paula, com a redação dada pela Lei nº 3.679, de 30 de dezembro de 2021, ambas do Município de São Francisco de Paula, especificamente em relação aos cargos de coordenação e de supervisão abaixo discriminados, bem como das respectivas atribuições, pelas razões de direito a seguir expostas:
1. De início cumpre consignar que o Procurador-Geral de Justiça já propôs duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade em face de leis do Município de São Francisco de Paula, que tratavam dos cargos em comissão do Poder Executivo Municipal. 
Originalmente, o Plano de Carreira dos Servidores Públicos Municipais do Quadro Geral da Prefeitura de São Francisco de Paula, instituído pela Lei Municipal nº 2.800/2011, contemplou em seu artigo 19 o quadro de cargos em comissão.

A redação original da referida lei foi atacada nos autos da ação direta de inconstitucionalidade nº 70047754379, proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, tendo sido julgada procedente em decisão assim ementada:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL REJEITADA. LEI MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL RECONHECIDA. CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES BUROCRÁTICAS E PERMANENTES. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. DESATENDIMENTO DA REGRA DOS ARTS. 8º E 32 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70047754379, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em: 29-10-2012).
Posteriormente, sobreveio a edição da Lei Municipal nº 2.818/2012, que deu nova redação ao artigo 19. Mais uma vez foi proposta pelo Procurador-Geral de Justiça a ação direta de inconstitucionalidade nº 70063937759, que restou julgada procedente, sendo assim ementada:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA. LEI - SFP Nº 2.818 DE 13JAN12. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL CONFIGURADA. 1. A violação apontada diz respeito aos arts. 8º, caput; 20, caput e § 4º; e 32, caput, da CE-89, sendo a violação à Constituição Federal, de cunho indireto, decorrente, apenas, da incidência do preceituado no art. 8º, caput, da CE-89. 2. A ação direta de inconstitucionalidade é a via adequada para buscar, junto ao Poder Judiciário, o exercício do controle concentrado de constitucionalidade objetivando extirpar do ordenamento jurídico vigente lei ou ato normativo em desconformidade com a Constituição. 3. Descabida a arguição de ausência de pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, pois o objeto da ação direta de inconstitucionalidade é parte do art. 19 e anexo III, da Lei - São Francisco de Paula nº 2.818, de 13JAN12. Ocorre que, de fato, nos pedidos elencados na inicial, o Dr. Procurador-Geral de Justiça equivocadamente referiu a Lei - SFP nº 2.800, de DEZ11. A Lei - SFP nº 2.800/11, que criava os mesmos cargos em questão, também já foi objeto de ação direta de inconstitucionalidade, a ADI nº 70047754379. 4. Examinando o anexo III, com a alteração conferida pela Lei - SFP nº 2.818 de 13JAN12, verifica-se que, de fato, a descrição dos cargos em comissão nominados na inicial não lhes confere caráter de assessoramento, chefia ou direção, mas sim natureza técnica. Configurada, assim a inconstitucionalidade material, consubstanciada na ofensa aos arts. 8º; 20, caput e § 4º; e 32, caput, da CE-89, bem como do art. 37, II e V, da CF-88. 5. Diante dos efeitos do presente julgado e em observância ao comando do art. 27 da Lei nº 9.868/99 e por razões de segurança jurídica e interesse social, os efeitos da presente declaração vão modulados, com o diferimento da eficácia desta decisão pelo prazo de 180 (cento e oitenta dias) a partir do trânsito em julgado. PRELIMINARES REJEITADAS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70063937759, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em: 16-11-2015)

Em seguimento, em reprodução de vícios reconhecidos em duas oportunidades anteriores, o Município de São Francisco de Paula editou nova lei, repetindo a edição de cargos comissionados em descompasso com as normas constitucionais de regência.

Atualmente, verifica-se que a vigente redação do artigo 19 da Lei Municipal nº 2.800/2011 é dada pela Lei Municipal nº 3.679/2021, sendo que a nova legislação também apresenta cargos que não atendem às normas de regência constitucional sobre a espécie, sendo, portanto, necessária a propositura da presente ação direita de inconstitucionalidade.

2. Os cargos em comissão atacados na presente ação direta de inconstitucionalidade, insertos no artigo 19 da Lei Municipal n.º 2.800/2011, com a redação dada pela Lei Municipal nº 3.679, de 30 de dezembro de 2021, do Município de São Francisco de Paula, e cujas atribuições estão descritas no Anexo III do mesmo diploma legal, encontram-se a seguir discriminados (grifei):

Art. 19. É o seguinte o quadro dos cargos em comissão e funções gratificadas da administração centralizada do Executivo Municipal: (NR) (redação estabelecida pelo art. 2º da Lei Municipal nº 3.679, de 30.12.2021)
	Nº de cargos e funções
	Denominação
	Código e padrão

	07
	Assessor de Departamento
	1 - 08

	01
	Assessor de Imprensa
	1 - 11

	01
	Assessor de Recursos Humanos
	1 - 10

	11
	Assessor de Secretaria
	1 - 10

	01
	Assessor do Departamento Agropecuário
	1 - 08

	01
	Assessor do Departamento da Indústria, Comércio e Serviços
	1 - 11

	01
	Assessor do Departamento de Contratações Públicas
	1 - 10

	02
	Assessor do Gabinete do Prefeito
	1 - 10

	01
	Assessor Especial do Gabinete do Prefeito
	1 - 17

	07
	Chefe de Equipe
	1 - 09

	01
	Chefe de Gabinete do Prefeito
	1 - 16

	01
	Chefe do Corpo de Bombeiros
	1 - 13

	01
	Chefe do Departamento da Habitação
	1 - 13

	01
	Chefe do Departamento de Atendimento à Criança e ao Adolescente
	1 - 08

	01
	Chefe do Departamento de Cultura
	1 - 11

	01
	Chefe do Departamento de Esporte, Recreação e Lazer
	1 - 10

	01
	Chefe do Departamento de Licenciamento e Fiscalização do Meio Ambiente
	1 - 10

	01
	Chefe do Departamento de Mobilidade, Transporte e Circulação
	1 - 10

	01
	Chefe do Departamento de Planejamento e Obras Públicas
	1 - 13

	01
	Chefe do Departamento dos Programas Sociais
	1 - 11

	01
	Chefe do Departamento de Proteção Animal
	1 - 10

	01
	Chefe do Departamento de Saúde Coletiva
	1 - 10

	01
	Chefe do Departamento de Serviços Urbanos
	1 - 12

	01
	Chefe do Setor de Planejamento e Orçamento - S.M.E.C
	1 - 11

	01
	Chefe do Setor de Vigilância Sanitária
	1 - 09

	01
	Chefe do Setor de Obras e Serviços do Interior
	1 - 11

	01
	Coordenador de Ajardinamento e Embelezamento Urbano
	1 - 09

	01
	Coordenador de Atenção Primária em Saúde
	1 - 13

	01
	Coordenador de Cemitérios
	1 - 10

	01
	Coordenador de Fiscalização
	1 - 11

	01
	Coordenador de Vigilância em Saúde
	1 - 11

	01
	Coordenador do Abrigo Municipal
	1 - 11

	01
	Coordenador do Centro de Integração Social
	1 - 08

	01
	Coordenador do Departamento de Eventos
	1 - 11

	01
	Coordenador do Departamento de Gestão do Parque Municipal
	1 - 13

	01
	Coordenador do Patrimônio, Almoxarifado Central e Arquivo Público Municipal
	1 - 11

	01
	Coordenador do Setor de Controle de Frota
	1 - 11

	01
	Coordenador do Setor de Ensino Superior
	1 - 11

	01
	Coordenador do Setor de Manutenção de Frota
	1 - 10

	01
	Coordenador do Setor de Obras e Serviços
	1 - 13

	03
	Diretor Administrativo de Secretaria
	1 - 10

	01
	Diretor de Imprensa
	1 - 15

	01
	Diretor de Recursos Humanos
	1 - 13

	01
	Diretor do Departamento da Defesa Civil
	1 - 11

	01
	Diretor do Departamento de Contratações Públicas
	1 - 13

	01
	Diretor do Departamento de Tecnologia da Informação - TI
	1 - 11

	01
	Diretor-Geral de Projetos
	1 - 16

	02
	Diretor-Geral de Secretaria
	1 - 14

	01
	Procurador-Geral do Município
	1 - 17

	11
	Secretário Municipal
	Subsídio

	03
	Subsecretário Municipal
	1 - 15

	01
	Supervisor do Setor de Transportes da Saúde
	1 - 11


As atribuições relativas aos cargos ora impugnados estão a seguir reproduzidas:
ANEXO III

Cargo: Chefe de Equipe

Padrão: 09

Atribuições: exercer o comando, supervisão e direção de equipes de trabalho em expedientes externos de ordem material, como os trabalhos de construção, reforma, reparo e manutenção de infraestrutura e superestrutura de prédios e equipamentos públicos; exigir, de seus subordinados, o cumprimento das normas de medicina, higiene e segurança do trabalho, fornecidas por profissional habilitado, dos quadros ou não, ou empresa especializada, responsabilizando-se, civil e administrativamente pelos encargos oriundos da deficiência de sua fiscalização; exercer outras competências correlatas e vinculada à missão institucional do respectivo órgão, resguardas as competências exclusivas, opinativas e dos servidores públicos efetivos.

Condições de Trabalho:

a) Carga Horária: 40 horas semanais.

b) Poderá ser exigida a prestação de serviço à noite, aos sábados, domingos e feriados, sem que o exercício destas horas seja considerado hora extraordinária.

Requisitos para preenchimento do cargo:

a) Idade: mínima de 18 anos;

b) Instrução: Ensino Fundamental incompleto. (Redação acrescida pela Lei nº 3679/2021)
Cargo: Coordenador de Ajardinamento e Embelezamento Urbano

Padrão: 09

Atribuições: coordenar o Setor de Manutenção de Parques e Jardins (ou órgão equivalente ou que vier a substituí-lo), bem como o pessoal a ele vinculado, garantindo-lhe o cumprimento de sua missão institucional, realizar todas as competências legais e regulamentares de seu departamento; exercer outras competências correlatas e vinculada à missão institucional do respectivo órgão, resguardas as competências exclusivas, opinativas e dos servidores públicos efetivos.
Condições de Trabalho:

a) Carga Horária: 40 horas semanais.
b) Poderá ser exigida a prestação de serviço à noite, aos sábados, domingos e feriados, sem que o exercício destas horas seja considerado hora extraordinária.

Requisitos para preenchimento do cargo:
a) Idade: mínima de 18 anos;
b) Instrução: Ensino Fundamental. (Redação acrescida pela Lei nº 3679/2021)

Cargo: Coordenador de Atenção Primária em Saúde
Padrão: 13

Atribuições: coordenar a atenção primária no Município, desenvolvendo atividades no âmbito das Unidades Básicas de Saúde (UBS), conforme a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB); monitorar e acompanhar as respectivas metas estabelecidas; atuar em processos de qualificações das ações institucionais, participar de reuniões técnicas; auxiliar na construção de fluxogramas, protocolos, capacitações, escaldas de férias das UBS e matriciamento na rede, contribuindo para melhoria da qualidade da atenção à saúde; visitar as unidades de saúde a apoiar as equipes na organização das ações da atenção primária e atividades afins; exercer outras competências correlatas e vinculada à missão institucional do respectivo órgão, resguardas as competências exclusivas, opinativas e dos servidores públicos efetivos.

Condições de Trabalho:

a) Carga Horária: 40 horas semanais.
b) À disposição da Administração Municipal, mesmo fora do horário de funcionamento regular dos órgãos da Administração, vedado que tal exercício implique pagamento de remuneração por extrapolação de jornada de trabalho, bem como que seja levado à conta de compensação de horário.
Requisitos para preenchimento do cargo:

a) Idade: mínima de 18 anos;
b) Instrução: Ensino Médio. (Redação acrescida pela Lei nº 3679/2021)

Cargo: Coordenador de Cemitérios
Padrão: 10

Atribuições: coordenar o Cemitério Municipal e outros existentes na comunidade, bem como o pessoal a ele vinculado, garantindo-lhe o cumprimento de sua missão institucional, realizar todas as competências legais e regulamentares de seu departamento; exercer outras competências correlatas e vinculada à missão institucional do respectivo órgão, resguardas as competências exclusivas, opinativas e dos servidores públicos efetivos.
Condições de Trabalho:

a) Carga Horária: 40 horas semanais.
b) Poderá ser exigida a prestação de serviço à noite, aos sábados, domingos e feriados, sem que o exercício destas horas seja considerado hora extraordinária.
Requisitos para preenchimento do cargo:

a) Idade: mínima de 18 anos;
b) Instrução: Ensino Médio. (Redação acrescida pela Lei nº 3679/2021)

Cargo: Coordenador de Fiscalização

Padrão: 11

Atribuições: dirigir a equipe de fiscalização, coordenar e orientar as suas atividades e seus membros em todas as áreas de atuação; exercer outras competências correlatas e vinculada à missão institucional do respectivo órgão, resguardas as competências exclusivas, opinativas e dos servidores públicos efetivos.
Condições de Trabalho:

a) Carga Horária: 40 horas semanais.
b) À disposição da Administração Municipal, mesmo fora do horário de funcionamento regular dos órgãos da Administração, vedado que tal exercício implique pagamento de remuneração por extrapolação de jornada de trabalho, bem como que seja levado à conta de compensação de horário.
Requisitos para preenchimento do cargo:

a) Idade: mínima de 18 anos;
b) Instrução: Ensino Médio. (Redação acrescida pela Lei nº 3679/2021)

Cargo: Coordenador de Vigilância em Saúde
Padrão: 11

Atribuições: exercer a coordenação e apoio a projetos e ações desenvolvidas pela vigilância, epidemiológica e sanitária; manter controle e aprimorar a prática das vigilâncias na detecção e enfrentamento dos problemas de saúde pública; planejar, coordenar e avaliar as ações de vigilância à saúde definidas no Plano Municipal de Saúde e na Programação Anual em Saúde; participar de reuniões intra e intersetorial, nas esferas municipal, estadual e federal nas questões de vigilância em saúde; participar e desenvolver estratégias de comunicação e divulgação de informações entre a vigilância em saúde e a atenção primária em saúde; exercer outras competências correlatas e vinculada à missão institucional do respectivo órgão, resguardas as competências exclusivas, opinativas e dos servidores públicos efetivos.

Condições de Trabalho:

a) Carga Horária: 40 horas semanais.
b) À disposição da Administração Municipal, mesmo fora do horário de funcionamento regular dos órgãos da Administração, vedado que tal exercício implique pagamento de remuneração por extrapolação de jornada de trabalho, bem como que seja levado à conta de compensação de horário.
Requisitos para preenchimento do cargo:
a) Idade: mínima de 18 anos;
b) Instrução: Ensino Médio. (Redação acrescida pela Lei nº 3679/2021)

Cargo: Coordenador do Abrigo Municipal

Padrão: 11 (Redação dada pela Lei nº 3679/2021)
Atribuições: Coordenar o abrigo municipal, chefiando, orientando e supervisionando a equipe de trabalho, bem como fazendo o elo entre a equipe e a Secretaria de Desenvolvimento Social, levando ao conhecimento desta as necessidades do abrigo.

Condições de Trabalho:

a) Carga Horária: 40 horas semanais.

b) Poderá ser exigida a prestação de serviço à noite, aos sábados, domingos e feriados, sem que o exercício destas horas seja considerado hora extraordinária.

Requisitos para preenchimento do cargo:

a) Idade: mínima de 18 anos.

b) Instrução: Ensino Médio completo. (Redação dada pela Lei nº 3307/2017)

Cargo: Coordenador Centro de Integração Social - CIS

Padrão: 08 (Redação dada pela Lei nº 3307/2017)
ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Coordenar e atuar no planejamento das ações juntamente com a sua coordenação, para transformar o serviço socioassistencial num espaço de inclusão social de crianças em situação de risco. Orientar e supervisionar a sua equipe nas diversas ações e projetos, valendo-se da orientação técnica especializada sempre que necessário.

Exemplos de Atribuições:

Coordenar e supervisionar todas as atividades relacionadas com o processo de atividades socioeducativas; acompanhar e supervisionar o projeto pedagógico, formar educadores sociais, partilhar suas ações; programar as ações que viabilizem a formação do grupo para qualificação continuada de sua equipe; articular as instâncias escola e família; favorecer a construção de um ambiente democrático e participativo, onde se incentive a produção do conhecimento por parte da comunidade do CIS; acompanhar e formar redes de atendimento, gerir recursos humanos e materiais para funcionamento do CIS, articular políticas sociais e demais políticas. Identificar e firmar parcerias dentro do território de abrangência do CIS, monitorar e avaliar as ações realizadas;

fazer a avaliação de desempenho de seus subordinados em conformidade com a legislação vigente; conduzir veículos da Administração Municipal, quando necessário, desde que devidamente habilitado e autorizado para tal; realizar tarefas semelhantes.

Condições de Trabalho:

a) Carga Horária: 40 horas semanais.

b) Poderá ser exigida a prestação de serviço à noite, aos sábados, domingos e feriados, sem que o exercício destas horas seja considerado hora extraordinária.

Requisitos para preenchimento do cargo:

a) Idade: mínima de 18 anos.

b) Instrução: Ensino Médio incompleto. (Redação dada pela Lei nº 2818/2012)

Cargo: Coordenador de Eventos

Padrão: 11 (Redação dada pela Lei nº 3307/2017)

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Coordenar a estruturação e montagem de eventos como feiras e exposições; Coordenar a organização de eventos sociais, culturais e técnico científicos, dentre outros.

Exemplos de Atribuições:

Coordenar a estruturação e montagem de eventos como feiras e juntamente com setores Turismo; Coordenar a organização de eventos sociais, culturais e técnico científicos, dentre outros; solicitar a contratação de serviços, planejar e Coordenar toda a montagem da estrutura dos eventos; articular com os demais setores participantes; traçar plano e supervisionar as operações necessárias; Coordenar equipes próprias e de terceiros; garantir a qualidade da infra estrutura; Coordenar a estruturação e montagem das áreas operacionais de alojamento, alimentação, recreação e lazer nos eventos; articular e fazer com que outros setores se articulem com pousadas, pensões, restaurantes e bares para o atendimento ao público participante; avaliar a efetividade e os resultados das ações; fazer a avaliação de desempenho de seus subordinados em conformidade com a legislação vigente;

executar tarefas afins.

Condições de Trabalho:

a) Carga Horária: 40 horas semanais.

b) Poderá ser exigida a prestação de serviço à noite, aos sábados, domingos e feriados, sem que o exercício destas horas seja considerado hora extraordinária.

Requisitos para preenchimento do cargo:

a) Idade: mínima de 18 anos.

b) Instrução: Ensino Médio incompleto. (Redação dada pela Lei nº 2818/2012)

Cargo: Coordenador do Departamento de Gestão de Parque Municipal

Padrão: 09

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Coordenar as diversas atividades administrativas e financeiras, de zeladoria e ecológicas do Parque envolvendo a segurança, a manutenção, as melhorias e todos os controles necessários para a visitação e circulação de pessoas.

Exemplos de Atribuições:

Coordenar o serviço de segurança e limpeza, própria ou terceirizada e as atividades de técnicos e especialistas no manuseio da vegetação, planejar juntamente com o supervisor e coordenar e as atividades de manutenção e melhoria buscando conforto e segurança ao turista; fazer com que exista um controle fidedigno da circulação de pessoas e veículos pelos parques; coordenar os contratos, concessões e parcerias existentes que tratem do parque municipal; prover o parque de infraestrutura adequada; estabelecer, orientar e coordenar todo o controle de portaria e acessos; exercer a coordenação e o controle sobre os valores arrecadados com a venda de ingressos e/ou outras formas de arrecadação; fazer a avaliação de desempenho de seus subordinados em conformidade com a legislação vigente; conduzir veículos da Administração Municipal, quando necessário, desde que devidamente habilitado e autorizado para tal; Realizar tarefas semelhantes.

Condições de Trabalho:

a) Carga Horária: 40 horas semanais.

b) Poderá ser exigida a prestação de serviço à noite, aos sábados, domingos e feriados, sem que o exercício destas horas seja considerado hora extraordinária.

Requisitos para preenchimento do cargo:

a) Idade: mínima de 18 anos.

b) Instrução: Ensino Médio incompleto. (Redação dada pela Lei nº 2818/2012)

Cargo: Coordenador do Patrimônio, Almoxarifado Central e Arquivo Público Municipal

Padrão: 11

Atribuições: coordenar o Patrimônio, Almoxarifado Central e Arquivo Público Municipal (ou órgãos equivalentes ou que vierem a substituí-los), bem como o pessoal a eles vinculados, garantindo-lhe o cumprimento de sua missão institucional, realizar todas as competências legais e regulamentares de seu departamento; exercer outras competências correlatas e vinculada à missão institucional do respectivo órgão, resguardas as competências exclusivas, opinativas e dos servidores públicos efetivos.

Condições de Trabalho:

a) Carga Horária: 40 horas semanais.
b) Poderá ser exigida a prestação de serviço à noite, aos sábados, domingos e feriados, sem que o exercício destas horas seja considerado hora extraordinária.
Requisitos para preenchimento do cargo:
a) Idade: mínima de 18 anos;
b) Instrução: Ensino Médio.  (Redação acrescida pela Lei nº 3679/2021)

Cargo: Coordenador do Setor de Controle de Frota

Padrão: 11

Atribuições: Coordenar as atividades e a equipe do setor, de modo a otimizar os serviços, organizando as saídas dos veículos e orientando o uso adequado de cada veículo.

Condições de Trabalho:

a) Carga Horária: 40 horas semanais.

b) Poderá ser exigida a prestação de serviço à noite, aos sábados, domingos e feriados, sem que o exercício destas horas seja considerado hora extraordinária.

c) Poderá conduzir veículos oficiais, desde que habilitado para o mesmo;

Requisitos para preenchimento do cargo:

a) Idade: mínima de 18 anos.

b) Instrução: Ensino Médio Completo. (Redação dada pela Lei nº 3307/2017)

Cargo: Coordenador do Setor de Ensino Superior

Padrão: 11

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Coordenar e supervisionar as atividades do Pólo da Universidade Aberta do Brasil, articulando-as com a política educacional do município, tomando as decisões necessárias ao seu bom funcionamento, acompanhando as atividades administrativas e pedagógicas do Pólo, elaborando relatórios a respeito das ações e articulando ações com os diferentes atores envolvidos em seu funcionamento, buscando viabilizar as condições adequadas para desenvolver bem o trabalho.

Exemplos de Atribuições:

Coordenar as atividades docentes, discentes e administrativas do Pólo de apoio presencial; garantir às atividades da UAB a prioridade de uso da infraestrutura do Pólo de apoio presencial; participar das atividades de capacitação e atualização; elaborar e encaminhar à DED/CAPES relatório semestral das atividades realizadas no Pólo, ou quando solicitado; elaborar e encaminhar à coordenação do curso relatório de freqüência e desempenho dos tutores e técnicos atuantes no Pólo; acompanhar as atividades de ensino, presenciais e a distância; acompanhar e gerenciar o recebimento de materiais no pólo e a entrega dos materiais didáticos aos alunos; zelar pela a infraestrutura do Pólo; relatar problemas enfrentados pelos alunos ao coordenador do curso; articular, junto às IPES presentes no Pólo de apoio presencial, a distribuição e o uso das instalações do Pólo para   realização das atividades dos diversos cursos; organizar, junto com as IPES presentes no Pólo, calendário acadêmico e administrativo que regulamente as atividades dos alunos naquelas instalações; articular-se com o mantenedor do Pólo com o objetivo de prover as necessidades materiais, de pessoal e de ampliação do mesmo; receber e prestar informações aos avaliadores externos do MEC.

Condições de Trabalho:

a) Carga Horária: 40 horas semanais.

b) Poderá ser exigida a prestação de serviço à noite, aos sábados, domingos e feriados, sem que o exercício destas horas seja considerado hora extraordinária.

Requisitos para preenchimento do cargo:

a) Instrução: Curso Superior, licenciatura em educação, com pós-graduação na área; (Redação dada pela Lei nº 2818/2012)

Cargo: Coordenador do Setor de Manutenção de Frota

Padrão: 10

Atribuições: Orientar, controlar e supervisionar as atividades de manutenção e conservação de veículos e máquinas participando do planejamento das atividades e acompanhando a sua operacionalização através de funcionários municipais ou serviços terceirizados; avaliar a efetividade das ações através de análise crítica de cada serviço realizado.

Condições de Trabalho:

a) Carga Horária: 40 horas semanais.

b) Poderá ser exigida a prestação de serviço à noite, aos sábados, domingos e feriados, sem que o exercício destas horas seja considerado hora extraordinária.

c) Poderá conduzir veículos oficiais, desde que habilitado para o mesmo;

Requisitos para preenchimento do cargo:

a) Idade: mínima de 18 anos.

b) Instrução: Ensino Fundamental Incompleto. (Redação dada pela Lei nº 3307/2017)
Cargo: Coordenador do Setor de Obras e Serviços

Padrão: 13 (Redação dada pela Lei nº 3679/2021) 

Atribuições: Coordenar o Setor de Obras e Serviços, levando à equipe de trabalho as orientações do departamento de obras, controlando e avaliando as atividades da equipe e do setor.

Condições de Trabalho:

a) Carga Horária: 40 horas semanais.

b) Poderá ser exigida a prestação de serviço à noite, aos sábados, domingos e feriados, sem que o exercício destas horas seja considerado hora extraordinária.

Requisitos para preenchimento do cargo:

a) Idade: mínima de 18 anos.

b) Instrução: Ensino Médio incompleto. (Redação dada pela Lei nº 3307/2017)

Cargo: Supervisor do Setor de Transportes da Saúde

Padrão: 11 (Redação dada pela Lei nº 3679/2021)

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Supervisionar as atividades de organização e operacionalização do serviço de Transporte da Secretaria da Saúde do Município.

Exemplos de Atribuições:

Supervisionar o agendamento do transporte de pacientes para consultas e exames; fazer controlar os veículos de apoio e ambulâncias da saúde fazendo com que os mesmos estejam sempre em perfeitas condições de uso, limpos e com a documentação em ordem; efetuar vistoria dos mesmos periodicamente; fazer cumprir as determinações de controle do uso dos veículos; certificar-se do correto controle do uso dos veículos tais como abastecimento, quilometragem percorrida, motivo do uso, destino etc, elaborar escala de plantão dos motoristas; investigar reclamações efetuadas pela comunidade quanto à prestação do serviço ou conduta dos profissionais; supervisionar a equipe de motoristas; fazer a avaliação de desempenho de seus subordinados em conformidade com a legislação vigente; conduzir veículos da Administração Municipal quando necessário, desde que devidamente habilitado e autorizado para tal; realizar tarefas semelhantes.

Condições de Trabalho:

a) Carga Horária: 40 horas semanais.

b) Poderá ser exigida a prestação de serviço à noite, aos sábados, domingos e feriados, sem que o exercício destas horas seja considerado hora extraordinária.

Requisitos para preenchimento do cargo:

a) Instrução: Ensino Médio Completo

b) Carteira Nacional de Habilitação categoria B. (Redação dada pela Lei nº 2818/2012).
3. A ação se direciona contra os cargos acima relacionados porque criados sob a forma de cargos em comissão em desacordo com as normas constitucionais. 
Com efeito, as atribuições descritas no Anexo III da lei vergastada não correspondem à função de direção, chefia ou assessoramento, o que demonstra a inconstitucionalidade material dessas categorias funcionais, por estarem em claro descompasso com os requisitos constitucionais, como se infere da redação dos artigos 20, § 4º, e 32, caput, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, aplicáveis aos Municípios do Estado, por força do artigo 8º, caput, da Carta Gaúcha:

Constituição Estadual

Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição.

[...].
Art. 20. A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

[...].
§ 4º. Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. 

Art. 32. Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais. 

[...].
Constituição Federal

Art. 37 - [...].
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas, as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

[...].
V- as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;

[...].
Como por demais sabido, cargos em comissão não são cargos de provimento efetivo. Conforme ensina Hely Lopes Meirelles,
 em obra atualizada por Eurico de Andrade Azevedo, Délcio Balestero Aleixo e José Emmanuel Burle Filho:

A investidura efetiva é própria dos cargos do quadro permanente da Administração, ocupados pela grande massa do funcionalismo, com provimento inicial por concurso, para o desempenho de atividades técnicas e administrativas do Estado, com caráter de exercício profissional. Diversamente, a investidura em comissão é adequada para agentes públicos de alta categoria, chamados a prestar serviços ao Estado, sem caráter profissional, e até mesmo de natureza honorífica e transitória. 

Diogenes Gasparini
 acrescenta que:

[...] os cargos de provimento em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos órgãos, onde se necessita de um agente que sobre ser de confiança da autoridade nomeante e se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a promover a direção superior da Administração.

De tais conceituações, verifica-se que o cargo em comissão compreende quatro ideias: 1) a de excepcionalidade; 2) de chefia; 3) de confiança e 4) de livre nomeação e exoneração.

Excepcionalidade, porque na administração pública a regra é que os servidores ocupem cargos de provimento efetivo, submetendo-se a concurso público para admissão, de modo que somente excepcionalmente, em número e para situações limitadas, podem ser criados e providos cargos em comissão.

Chefia, porque os cargos em comissão devem ser utilizados para funções estratégicas da Administração Pública, de coordenação, direção e assessoramento superior, de modo que o Poder Público possa agir de forma una no cumprimento de suas finalidades, sem desvio das metas e padrões estabelecidos pelos Agentes Políticos respectivos. 

São, na verdade, verdadeiros representantes dos agentes políticos, que, subordinados às diretrizes e ordens dadas por estes, ficam incumbidos de dirigir a máquina administrativa e os demais funcionários.

Por isso, também é inerente aos cargos em comissão a ideia de confiança do agente político para com o comissionado, bem como a possibilidade de livre nomeação e exoneração, já que, uma vez perdida a confiança, ou não sendo bem conduzida a chefia, podem ser livremente demitidos, sem a necessidade de processo administrativo. Tal possibilidade está contemplada no artigo 37, inciso II, parte final, da Constituição Federal, e repetida pelo artigo 32 da Constituição Estadual, acima transcrito, o qual dispõe que a investidura em cargo ou emprego público depende de concurso público, salvo quanto às nomeações para cargos em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

Veja-se que a confiança inerente ao cargo em comissão não é aquela comum, exigida de todo o servidor público, mas a especial, essencial para a consecução das diretrizes traçadas pelos agentes políticos. Esta confiança por último tratada é própria dos altos cargos, em que a fidelidade às diretrizes traçadas pelos agentes políticos, o comprometimento político e a lealdade a estes são essenciais para o próprio desempenho da função.

Adilson de Abreu Dallari
, citando Márcio Cammarosano, bem diferencia as situações, explicando:

Não é, portanto, qualquer plexo unitário de competências que reclama seja confiado seu exercício a esta ou àquela pessoa, a dedo escolhida, merecedora da absoluta confiança da autoridade superior, mas apenas aqueles que dada a natureza das atribuições a serem exercidas pelos seus titulares, justificam exigir-se deles não apenas o dever elementar de lealdade às instituições constitucionais e administrativas a que servirem, comum a todos os funcionários, como também um comprometimento político, uma fidelidade às diretrizes estabelecidas pelos agentes políticos, uma lealdade pessoal à autoridade superior.

Celso Antônio Bandeira de Mello
, ao explicar as características dos cargos de provimento efetivo, bem explicita o caráter excepcional dos cargos em comissão, pois, segundo refere, a torrencial maioria dos cargos públicos são os de provimento efetivo, providos por concurso público.

Somente para estas hipóteses excepcionais está autorizada a criação de cargos em comissão, pois estes, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual em benefício da comunidade, para permitir o amplo acesso dos cargos públicos às pessoas que preencham os requisitos estabelecidos em lei e a atuação impessoal dos servidores, sujeitos apenas à lei, não a pressões políticas.

Conforme explica Diógenes Gasparini
:
A estabilidade do servidor público é necessária para o pleno desenvolvimento de suas atribuições, sem medo de admoestações ou ameaças de seus superiores quando, por motivos técnicos ou por razões de interesse público, se negar a cumprir suas ordens ou tiver que agir contrariamente a seus interesses. Não é, assim, outorgada apenas no interesse do servidor público civil, mas, principalmente, no interesse da instituição.

A possibilidade de criação dos cargos em comissão deve ser, pois, limitada, sendo tal limitação à garantia do direito da sociedade ao amplo acesso aos cargos públicos e à estabilidade, ambos essenciais à impessoalidade da administração pública e a seu bom funcionamento.

Alinhado à sedimentada doutrina a respeito, o Supremo Tribunal Federal veio a estabelecer contornos jurídicos que autorizem a excepcional via de acesso aos cargos públicos por provimento em comissão.

É o que se resultou do julgamento proferido no Recurso Extraordinário nº 1.041.210 pela sistemática da Repercussão Geral (tema 1010), tendo sido enunciada tese, conforme consta da ementa do julgado.

Criação de cargos em comissão. Requisitos estabelecidos pela Constituição Federal. Estrita observância para que se legitime o regime excepcional de livre nomeação e exoneração. Repercussão geral reconhecida. Reafirmação da jurisprudência da Corte sobre o tema. 1. A criação de cargos em comissão é exceção à regra de ingresso no serviço público mediante concurso público de provas ou provas e títulos e somente se justifica quando presentes os pressupostos constitucionais para sua instituição. 2. Consoante a jurisprudência da Corte, a criação de cargos em comissão pressupõe: a) que os cargos se destinem ao exercício de funções de direção, chefia ou assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) que o número de cargos comissionados criados guarde proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os institui; e d) que as atribuições dos cargos em comissão estejam descritas de forma clara e objetiva na própria lei que os cria. 3. Há repercussão geral da matéria constitucional aventada, ratificando-se a pacífica jurisprudência do Tribunal sobre o tema. Em consequência disso, nega-se provimento ao recurso extraordinário. 4. Fixada a seguinte tese: a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) o número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir.
(RE 1041210 RG, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 27/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-107 DIVULG 21-05-2019 PUBLIC 22-05-2019) (grifei).

Da análise detida do voto do Ministro Relator, extraem-se os seguintes fundamentos de máxima relevância:

 

Com efeito, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que os cargos em comissão somente se justificam quando presentes os pressupostos constitucionais autorizadores de sua criação. 

 

Dentre esses pressupostos, destaco a necessidade imposta pela CF/88 de que as atribuições do cargo comissionado criado sejam adequadas às atividades de direção, chefia ou assessoramento, não se podendo compreender nesse espectro atividades meramente burocráticas, operacionais ou técnicas .
 

É, ainda, imprescindível que exista um vínculo de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado para o desempenho da atividade de chefia ou assessoramento, o que legitima o regime de livre nomeação e exoneração. 

 

Esses requisitos estão intrinsecamente imbricados, uma vez que somente se imagina uma exceção ao princípio do concurso público, previsto na própria Constituição Federal, em virtude da natureza da atividade a ser desempenhada, a qual, em razão de sua peculiaridade, pressupõe relação de fidúcia entre nomeante e nomeado.

 

(...)

 

Conforme bem ressaltado pela douta Procuradoria-Geral da República, no parecer ofertado no presente feito, para que se configure como cargo de direção ou chefia, a lei deve-lhe conferir

‘atribuições de efetivo estabelecimento de diretrizes, planejamento de ações com amplo espectro de discricionariedade e tomada de decisões políticas. Já o assessoramento requer conhecimentos técnicos, no auxílio especializado à tomada de decisões dos chamados programas normativos finalísticos, em que se abrem grandes campos de avaliação e de opções discricionárias dos agentes públicos’

 

Fora dessas situações, o que em geral se afigura é cargo com atribuições rotineiras da Administração Pública, operacionais, burocráticas ou técnicas, que prescindem da relação de confiança entre nomeante e nomeado e, por essas mesmas razões, devem ser providos de modo efetivo, e não precário, e precedidos de regular concurso público de provas ou de provas e títulos. 

 

Ademais, também se faz necessário que o número de cargos em comissão guarde estrita proporcionalidade com a necessidade que sua criação visa suprir, bem como com o número de cargos de provimento efetivo nos quadros do ente da Federação que os institui.

 

(...)

 

Desse modo, além de as atribuições inerentes aos cargos em comissão deverem guardar pertinência com funções de chefia, direção ou assessoramento que justifiquem o regime especial de confiança, devem observar, também, a proporcionalidade com o número de cargos efetivos no quadro funcional do ente federado responsável por sua criação. 

 

Por outro lado, a utilidade pública para a qual se prestam os cargos comissionados é outro parâmetro que deve ser observado, haja vista que, ainda que no âmbito global o número de cargos comissionados criados seja pequeno, pode acontecer de serem criados cargos em demasia, tendo em vista a necessidade que visam atender, o que também não pode acontecer.

 

Por fim, urge que as atribuições dos cargos estejam previstas na própria lei que os criou, de forma clara e objetiva, não havendo a possibilidade de que sejam fixadas posteriormente.
 

É certo que do nome do cargo não exsurge o plexo de atribuições correspondentes, as quais podem conter atividades típicas de cargo comissionado e outras meramente técnicas, a depender do que dispuser a lei. Daí ser imprescindível que a lei que cria o cargo em comissão descreva as atribuições a ele inerentes, evitando-se termos vagos e imprecisos. 

 

De fato, somente com a descrição das atribuições dos cargos comissionados na própria lei que os institui é possível verificar o atendimento do art. 37, inciso V, da CF/88.
Nessa ordem, pode-se concluir que não basta, para a adequação constitucional, que o nome deste ou daquele cargo remeta a funções que exijam especial confiança: necessário é que as atribuições reflitam esta natureza. 

É justamente o que não se verifica com os cargos ora atacados, nos quais, sob as nomenclaturas de chefe, coordenador e supervisor foram investidas pessoas em cargos tipicamente burocráticos, cujo ingresso não foi precedido por concurso público. 

Basta analisar, para tanto, o conjunto das atribuições indicadas para que se deduza que não são compatíveis com a natureza do cargo em comissão e, portanto, padecem de vício material, uma vez que descrevem atividades permanentes, técnicas ou burocráticas, que não se conciliam com o caráter diferenciado do cargo em comissão.
Na mesma trilha, em casos análogos, tem decidido o Tribunal de Justiça Estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CHARQUEADAS. LEI MUNICIPAL Nº 2.945/17. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. CARGOS CUJAS ATRIBUIÇÕES NÃO COADUNAM COM A DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA. A investidura em cargo público, de regra, dá-se pela prévia aprovação em concurso público, ressalvada a possibilidade de nomeações para cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração, destinados a atribuições de direção, chefia e assessoramento. Conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento de Repercussão Geral no Recurso Extraordinário nº 1.041.210: a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) o número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir. Situação dos autos em que os cargos de Assessores Administrativos, Assessores de Unidade e Assessores Executivos instituídos pela lei municipal padecem de vício de inconstitucionalidade por se constituírem em atividades meramente burocráticas, não envolvendo atribuições de chefia, direção ou assessoramento, tampouco a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado. Inconstitucionalidade da norma municipal verificada por ofensa à Constituição Estadual e Federal, com diferimento de seus efeitos. JULGARAM PROCEDENTEA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084842442, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em: 11-06-2021)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO NO MUNICÍPIO DE ARATIBA. ARTIGOS 20 E 32 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E 37, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ATRIBUIÇÕES BUROCRÁTICAS COTIDIANAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CARACTERÍSTICAS DE CHEFIA, DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA. DIFERIMENTO DOS EFEITOS. 1. Normalmente o ingresso no serviço público se dá por meio da aprovação do candidato em concurso público de provas e títulos. No entanto, nos termos do que dispõem os artigos 20 e 32 da Constituição Estadual e 37, II, da Constituição Federal, é facultada a criação por meio de lei de cargos em comissão de livre nomeação e exoneração. Tal exceção pressupõe que as atribuições dos cargos criados sejam típicas de assessoramento, chefia ou direção. 2. Hipótese concreta em que o Município de Aratiba criou cargo em comissão com previsão de atribuições burocráticas típicas do regular funcionamento da máquina pública, sem as imprescindíveis características de chefia, direção e assessoramento, restando caracterizada a inconstitucionalidade da normativa, a qual sequer foi defendida pela administração local nos autos. 3. Diferimento dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, com o fulcro de evitar prejuízo à prestação de serviços regular pelo Poder Público. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084791433, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em: 16-04-2021)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CASEIROS. LEI MUNICIPAL Nº 093/1990. CARGOS EM COMISSÃO. DIRIGENTE DE EQUIPE. DIRIGENTE DE NÚCLEO. CHEFE DE TURMA. COORDENADOR. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO PREVISTAS CONSTITUCIONALMENTE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS TEMPORAIS DA DECISÃO. Inconstitucionalidade de parte do artigo 19 e de parte do Anexo I da Lei Municipal nº 093, de 28 de agosto de 1990, do Município de Caseiros. Os cargos de Dirigente de Equipe, Dirigente de Núcleo, Chefe de Turma e Coordenador apresentam atribuições nitidamente técnicas e burocráticas, sem demandar excepcional confiança do Administrador para sua execução. As atribuições não demandam confiabilidade ou conveniência para o planejamento e o desenvolvimento das diretrizes de uma gestão específica. Violação dos artigos 8º, caput; 20, caput e §4º; e 32, caput, todos da Constituição Estadual. Afronta ao artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084347053, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em: 11-12-2020)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE DÁ NOA REDAÇÃO AO ART. 19, DA LEI N. 931, DE 20 DE AGOSTO DE 1991, CRIA E EXTINGUE CARGOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. CARGOS EM COMISÃO. CHEFIA E ASSESSORAMENTO. APLICAÇÃO DA TESE JURÍDICA PREVISTA NO RE N.1.041.210 RG/SP. A regra é o provimento dos cargos públicos mediante concurso público. A exceção são os cargos em comissão, destinados às atribuições de direção, chefia e assessoramento (art. 37, V da Constituição Federal). Violação do disposto no art. 20, caput, e, parágrafo 4º da Constituição Estadual por parte dos artigos 5º, 6º e parte do 8º da Lei Municipal n. 4.461/2017, especificamente com relação ao cargo em comissão de Dirigente de Equipe do Centro de Referência e Assistência Social e suas atribuições, visto trata-se de cargos de natureza meramente burocrática. Ação julgada procedente. Unânime. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084443134, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em: 20-11-2020)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE IBIRAIARAS. LEIS - IBIRAIARAS Nº 717, DE 11MAR92, QUE DISPÕE SOBRE O QUADRO DE CARGOS E FUNÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO, ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, E Nº 2.381, DE 10OUT18, QUE ESTABELECE AS ATRIBUIÇÕES E REQUISITOS PARA O PROVIMENTO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS COM DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES GENÉRICAS. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL CONFIGURADA. 1. A legitimidade da Presidência da Câmara Municipal de Vereadores para prestar informações que é consectária do rito da ação direta de inconstitucionalidade, consoante o disposto no art. 6º da Lei nº 9.868/99. 2. A violação apontada diz respeito aos arts. 8º, caput; 20, caput e § 4º; e 32, caput, da CE-89, sendo a violação à Constituição Federal de cunho indireto, decorrente, apenas, da incidência do preceituado no art. 8º, caput, da CE-89. 3. Examinando os dispositivos em tela, verifica-se que, de fato, relativamente aos cargos em comissão e funções gratificadas de Chefe de Equipe; Chefe de Seção; Chefe de Setor; e Chefe de Turma estes possuem atribuições genéricas e imprecisas. Ademais, carecem de maiores requisitos para a investidura, cingindo-se à idade e à alfabetização. Tal situação não está coadunada aos requisitos constitucionais materializados nos arts. 20, caput e § 4º; e 32, caput, da CE-89, bem como do art. 37, II e V, da CF-88, e ainda ao art. 8º, caput, da CE-89. 4. Diante dos efeitos do presente julgado e em observância ao comando do art. 27 da Lei nº 9.868/99 e por razões de segurança jurídica e interesse social, os efeitos da presente declaração vão modulados, com o diferimento da eficácia desta decisão pelo prazo de 180 (cento e oitenta dias) a partir do trânsito em julgado. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084347038, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em: 25-09-2020)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE IMBÉ. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. CARGOS CUJAS ATRIBUIÇÕES NÃO COADUNAM COM A DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADO. A investidura em cargo público, de regra, dá-se pela prévia aprovação em concurso público, ressalvada a possibilidade de nomeações para cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração, destinados a atribuições de direção, chefia e assessoramento. Conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento de Repercussão Geral no Recurso Extraordinário nº 1.041.210: a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) o número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir. Situação dos autos em que os cargos comissionados de Diretor de Limpeza Urbana, Coordenador dos Centros de Apoio da Educação Básica, Coordenador da Educação Infantil, Coordenador do Ensino Fundamental e Chefe do Setor de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Educação instituídos pela lei municipal objurgada padecem de vício de inconstitucionalidade por se constituírem em atividades meramente burocráticas, técnicas ou operacionais, não envolvendo atribuições de chefia, direção ou assessoramento, tampouco a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado. Constitucionalidade, apenas, em relação ao cargo em comissão de Procurador Especial do Gabinete, uma vez que as atribuições do cargo se enquadram na excepcional possibilidade de nomeação via cargo em comissão, tendo em vista, notadamente, a tarefa de assessoramento jurídico direto ao chefe do Executivo Municipal e do Vice-Prefeito nos processos administrativos em geral e em todas as matérias solicitadas, assim como o acompanhamento perante o TCU, e o atendimento e orientação aos Secretários municipais na ausência do Prefeito Municipal, a evidenciar a premente relação de fidúcia entre o servidor e o nomeante. Considerando a evidente repercussão no serviço da Administração Pública Municipal, os efeitos da presente declaração de inconstitucionalidade devem ser diferidos pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar do trânsito em julgado, nos termos do artigo 27 da Lei nº 9.868/99, a fim de prevenir eventuais prejuízos à regular prestação dos serviços públicos. JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70079709762, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em: 08-07-2019)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BAGÉ. LEI Nº 5.680/2017. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS, OPERACIONAIS E BUROCRÁTICAS. ATIVIDADES QUE PRESCINDEM DE VÍNCULO ESPECIAL DE CONFIANÇA ENTRE A AUTORIDADE E O AGENTE ESCOLHIDO PARA A FUNÇÃO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 8º, CAPUT, 20, CAPUT E §4º, E 32, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. ART. 37, II E V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. PRECEDENTES DO TJRS. - Consoante arts. 8º, caput, 20, caput e §4º, e 32, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e art. 37, II e V, da Constituição Federal, a criação de cargos em comissão, por serem dotados de forma excepcional de provimento (livre nomeação e exoneração), somente é possível para aquelas atividades de direção, chefia ou assessoramento especificamente prevista na norma de regência. - Análise da relação de cargos constante de parte dos artigos 9º, 10, 11, 12, 13, 15, 16 e 17 e de parte dos Anexos IV, V, VI, VII, VIII, X, XI e XII, todos da Lei n.º 5.680, de 30 de janeiro de 2017, do Município de Bagé, que revela flagrante inconstitucionalidade na criação de cargos em comissão destinados ao desempenho de funções técnicas, operacionais e burocráticas, sem qualquer vínculo direto ao desenvolvimento e planejamento de diretrizes das políticas traçadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, não ostentando, portanto, atribuições relacionadas ao exercício de direção, chefia e assessoramento que exijam a fidúcia inerente ao cargo de confiança. - Entretanto, ficam ressalvados os cargos aos quais a norma municipal prevê apenas a designação de função gratificada ou gratificação de função, uma vez que serão exercidos por servidores efetivos da administração. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70080866825, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em: 24-06-2019)
Nesse contexto, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade material dos cargos em comissão do Poder Executivo do Município de São Francisco de Paula especificados, porquanto desbordam das hipóteses constitucionalmente admitidas.

4. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m): 
a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação das leis impugnadas, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual; e

c) por fim, julgado integralmente procedente o pedido, com a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 19, e do anexo III, ambos da Lei n.º 2.800, de dezembro de 2011, com redação dada pela Lei nº 3.679, de 30 de dezembro de 2021, ambas do Município de São Francisco de Paula, especificamente em relação aos cargos de Chefe de Equipe, Coordenador de Ajardinamento e Embelezamento Urbano, Coordenador de Atenção Primária em Saúde, Coordenador de Cemitérios, Coordenador de Fiscalização, Coordenador de Vigilância em Saúde, Coordenador do Abrigo Municipal, Coordenador do Centro de Integração Social, Coordenador do Departamento de Eventos, Coordenador do Departamento de Gestão do Parque Municipal, Coordenador do Patrimônio, Almoxarifado Central e Arquivo Público Municipal, Coordenador do Setor de Controle de Frota, Coordenador do Setor de Ensino Superior, Coordenador do Setor de Manutenção de Frota, Coordenador do Setor de Obras e Serviços e Supervisor do Setor de Transportes da Saúde e suas respectivas atribuições, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 30 de janeiro de 2023.

MARCELO LEMOS DORNELLES,

Procurador-Geral de Justiça.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

AFJCL/AL




















































�  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 33ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 83.


� GASPARINI, Diogenes. Direito Administrativo. 12ed. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 269-70.


� DALLARI, Adilson de Abreu. Regime Constitucional dos Servidores Públicos. 2ed. São Paulo: RT, 1992.  p.41.


� MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 12ed. São Paulo: Malheiros, 2000.  p.270.


� GASPARINI, Diógenes.  Direito Administrativo.  7ed. São Paulo: Saraiva, 2002.  p. 243.





SUBJUR N.º 154/2021
PAGE  
32
SUBJUR N.º 154/2021

[image: image1.png][image: image2.png]